

  [image: Fernando_de_Azevedo]




  

    [image: Fernando_de_Azevedo]


  




  

    [image: Fernando_de_Azevedo]


  




  

    Copyright © 2020 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.






    Revisão: Taíne Barriviera




    Capa: Matheus de Alexandro




    Foto da capa: Acervo Pessoal de Fernando de Azevedo/IEB/USP




    Diagramação: Larissa Codogno




    Edição em Versão Impressa: 2020




    Edição em Versão Digital: 2020




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)





    





    

      

        

          

            	

              S586f




              Silva, José Cláudio Sooma




              Fernando de Azevedo em releituras: sobre lutas travadas, investigações realizadas e documentos guardados/ José Cláudio Sooma Silva; Diana Gonçalves Vidal; Rachel Duarte Abdala – 1. ed. – Jundiaí [SP]: Paco Editorial, 2020.




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              ISBN 978-85-462-2028-1




              1. Educação 2. História da Educação 3. Pedagogia I. Título. II. Fernando de Azevedo


            

          


          

            	

              Livia Dias Vaz – Bibliotecária – CRB – 1681352


            

          


          

            	

              


            



            	

              CDD 370.09


            

          


        

      


    




    


  




  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)




  

    


  




  

    


  




  Paco Editorial




  




  Av. Carlos Salles Bloch, 658




  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Salas 11, 12 e 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315 




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br




		

			Sumário


			Folha de rosto


			Introdução


			Parte I


			AS VÁRIAS VERSÕES DA REFORMA EDUCACIONAL DO RIO DE JANEIRO ENTRE 1927 E 1930


			Capítulo 1. Um educador nas lutas de seu tempo


			1. O Inquérito sobre a Instrução Pública e a década dos centenários: com os olhos voltados para o futuro


			2. Uma reforma da educação na capital do Brasil: vitrine para os demais estados da Federação


			3. As disputas em torno da educação: memorização do passado e ressignificação do presente


			À guisa de conclusão 


			Referências 


			Anexos. Reprodução de textos de Fernando de Azevedo


			1. O inquérito sobre Instrução Pública (1926)


			2. A reforma no Distrito Federal (1927-1930)


			3. De volta a São Paulo e à política educacional (1930-1938)


			4. A Cultura Brasileira (1943)


			5. História da minha vida: uma autobiografia (1971)


			Parte II


			PRODUÇÃO DE E SOBRE FERNANDO DE AZEVEDO


			Capítulo 2. O acervo Fernando de Azevedo: sobre indícios, consultas e possibilidades


			1. Ajustando as lentes reflexivas 


			2. Produção sobre Fernando de Azevedo: retorno e ampliação de uma ferramenta de pesquisa


			Algumas últimas palavras


			Referências


			Anexo. Dissertações, teses, artigos, livros e capítulos sobre Fernando de Azevedo


			Capítulo 3. Produção de Fernando de Azevedo


			1. Livros


			2. Artigos de periódicos


			3. Obras em língua estrangeira


			4. Obras em colaboração e/ou organizadas por Fernando de Azevedo


			Parte III


			EM DEFESA DA EDUCAÇÃO PÚBLICA: CATÁLOGO DE UMA EXPOSIÇÃO 


			Capítulo 4. Catálogo de uma exposição: olhares, arranjos, disposições, documentos e ações em defesa da educação pública


			1. O avesso do retrato ou os bastidores de uma exposição


			2. Organização dos eixos temáticos e percurso expositivo


			3. Textos e documentos da exposição Em defesa da Educação Pública: Fernando de Azevedo no IEB (1927-1968)


			4. Ficha técnica da exposição


			Referências


			Página final


		




		

			Introdução


			 


			Elaborar uma nova publicação sobre Fernando de Azevedo lança um grande desafio para qualquer pesquisador(a) em História da Educação Brasileira. O educador e sua obra já foram abordados em inúmeras análises historiográficas, tendo sido a sua produção decisiva na configuração de temas de pesquisa e de sua interpretação, não apenas em razão dos entendimentos constituídos por Azevedo sobre o passado educacional brasileiro, mas também em função de sua participação como personagem do movimento educativo no Brasil. Tomado como autor e ator, Azevedo foi (e ainda é) fonte e objeto de investigação. 


			No primeiro caso, a predominância de padrões narrativos de matriz azevediana na produção histórica brasileira, o que inclui a persistência de alguns temas de interesse, como a organização do sistema educacional e os anos 1920 e 1930, e a memorização do passado educacional, foi escrutinada por Marta Carvalho (1989; 1998a; 2000), Mirian Warde (1984; 1990; 2003), Zaia Brandão (1999 [1992]), Luis Carlos Barreira (1995), Maria Rita de Toledo (1996 [1995]), Tanuri (1998), Carlos Monarcha (1989; 1996), Bruno Bontempi Jr. (1999 [1995]), Diana Vidal e Luciano Faria Filho (2003), apenas para citar alguns exemplos.


			No segundo caso, um largo conjunto da produção historiográfica brasileira preocupou-se em traçar o perfil biográfico de Azevedo (Rato, 1980; Penna, 1984; Cunha, 1986; Pilleti, 1986; 2002; Ferreira, 1994; Vidal, 2001a; Xavier, L., 2002a; Saviani, 2007) ou em discorrer sobre eventos aos quais esteve associado diretamente, como, por exemplo, o inquérito de 1926 (Antunha, 1976; Soares, 1978; Boto, 1990; Mate, 1991; Nery, 1999); as reformas de instrução pública, realizadas em 1927 no Rio de Janeiro (Nagle, 2001 [1974]; Pilleti, 1982; Saviani, 1983; Accácio, 1993; 2002; Nunes, 1993; 2000; Vidal, 1999; 2001b [1995]; Câmara, 1997; Paulilo, 2001; 2007; Rodrigues, 2002; Abdala, 2003; Silva, 2004; Rocha, 2004; Vidal; Biccas, 2008) e em 1933 em São Paulo (Mate, 2002; Souza, R., 1999; 2006; Monteiro, 2006); a redação do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932 (Cury, 1984; Xavier, L., 2002b; Magaldi; Gondra, 2003; Xavier, M., 2004; Rocha, 2006); a fundação da Universidade de São Paulo (Souza, S., 1983); a criação do Instituto de Educação de São Paulo e seu funcionamento entre 1933 e 1938 (Fetizon, 1987; Evangelista, 1997). Restringimo-nos, aqui, a alguns estudos. Outros trabalhos, entretanto, poderiam ser evocados. 


			Mas, abordar a trajetória profissional de Fernando de Azevedo também impõe assumir outros riscos. O educador nasceu em São Gonçalo do Sapucaí, Minas Gerais, no dia 2 de abril de 1894. Faleceu, aos 80 anos, no dia 17 de setembro de 1974, na cidade de São Paulo. Sua formação inicial foi realizada em colégios da Companhia de Jesus. Entre 1903 e 1914, estudou no Rio de Janeiro e em Minas Gerais, chegando a efetuar os votos para ordenar-se padre jesuíta. Ao deixar a Ordem, ingressou na Faculdade de Direito, no Rio de Janeiro, curso depois transferido para Belo Horizonte, e concluído apenas em 1918, no Largo de São Francisco, em São Paulo.


			Advogado e antigo jesuíta, Azevedo dedicou toda a sua vida ao magistério e à política educacional. Foi nomeado para as cadeiras de Latim e de Psicologia no Ginásio do Estado, em Belo Horizonte (1914-1917); de Latim e Literatura (1921-1924) e de Latim (1925-1930) na Escola Normal de São Paulo; de Sociologia, no curso de aperfeiçoamento do Instituto Pedagógico de São Paulo (1931-1933); de Sociologia Educacional na Escola de Professores do Instituto de Educação de São Paulo (1933-1938); e, com a extinção deste, de Sociologia Educacional (1938-1942) e de Sociologia (1942) na Faculdade de Filosofia e Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, onde permaneceu até sua aposentadoria em 1961.


			Assumiu a diretoria de Instrução Pública do Distrito Federal, no Rio de Janeiro (1927-1930); a diretoria de Instrução Pública de São Paulo (1933); a Secretaria da Educação e Saúde no Estado de São Paulo (1947); e a Secretaria Municipal de Educação e Cultura de São Paulo (1961). Elaborou e foi o primeiro signatário do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932 e do Manifesto Mais uma vez convocados de 1959. Dirigiu o Centro Regional de Pesquisas Educacionais de São Paulo (1956-1961), subordinado ao Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos e ao Ministério de Educação e Cultura.


			A atuação política e no magistério foi sempre acompanhada de uma ação junto aos órgãos da mídia impressa; seja diretamente como jornalista no Correio Paulistano (1917-1922), como redator e crítico literário n’O Estado de S. Paulo (1923-1926), ou como integrante do Departamento de Publicidade e Propaganda d’O Estado de S. Paulo (1932); seja através dos inúmeros artigos e entrevistas publicados ao longo de mais de quarenta anos.


			A vida pública de Azevedo contemplou, ainda, uma intensa atividade editorial. Escreveu, dentre outros, A poesia do corpo (1916), seu primeiro título, renomeado na segunda edição para Da Educação Física (1920); Sociologia educacional (1940); A cultura brasileira (1943); Universidades no mundo do futuro (1944); Canaviais e engenhos na política do Brasil (1948); Na batalha do humanismo e outras conferências (1952); Figuras do meu convívio (1960); e, sua última publicação, História da minha vida (1971). Organizou, dentre outros, os dois volumes d’As ciências no Brasil (1955). Fundou e dirigiu para a Companhia. Editora Nacional a Bibliotheca Pedagógica Brasileira, lançada em 1931. A relação completa de sua produção encontra-se na Parte II. 


			Em face do conjunto das atividades realizadas por Azevedo na arena educacional e da amplitude de sua produção bibliográfica; em face também da extensa historiografia que se dedicou ao educador, tomando-o como fonte ou objeto de análise; a elaboração da primeira parte deste livro, sob responsabilidade de Diana Gonçalves Vidal, impôs operar escolhas e desenhar um modo de percorrer o debate historiográfico. A reforma da instrução, implantada no Distrito Federal, entre 1927 e 1930, é o fio condutor da narrativa e mote para perceber os modos como o educador mobilizou-se em defesa da educação pública no Brasil e as teias em que tramou sua vontade de memória. Três razões nos fizeram optar por esse recorte. 


			A primeira foi estratégica. Ao longo de sua vida, Fernando de Azevedo, por diversas vezes, mencionou a atuação no Rio de Janeiro, reelaborando os acontecimentos e seus significados. Sob sua pena, a reforma transformou-se em feito heroico e chegou a ser considerada como “uma revolução no ensino”. Os textos selecionados para reimpressão acompanham a tessitura de Azevedo em torno deste acontecimento que será, por ele, elevado a marco fundador na história da educação pública no Brasil. O procedimento, entretanto, não se ateve à ordem escriturária. Na sua prática docente, como professor de Sociologia na Universidade de São Paulo, Fernando de Azevedo, ao discorrer sobre história da educação, concentrava as exposições em torno da atuação reformista no Distrito Federal (Peres apud Tanuri, 1998, p. 141). Em depoimento, seu neto, Murilo de Azevedo Marx (Educadores brasileiros, 2007 – DVD), chegou a afirmar que, para Azevedo, a reforma de 1927 constituía-se na obra magna de sua vida política e profissional. Assim, seguir o caminho traçado pelo educador nos permitia revisitar os principais momentos de sua trajetória, compondo um ensaio biográfico.


			A segunda razão foi política. A insistência com que Azevedo tratou da reforma no Distrito Federal e a retórica de que se valeu para representar as disputas ocorridas nos anos 1920 indiciavam os embates que se estenderam durante quatro décadas em torno do papel do Estado na promoção da educação nacional e tiveram importante repercussão no campo histórico-educacional brasileiro. Por um lado, configuraram os grupos em litígio no período, demarcando os contornos do debate educativo. Por outro, passaram a ser a pedra de toque da virada historiográfica que, nos anos 1980, investiu na decifração dessa operação, esgarçando a malha que separava a memorização do passado do ofício do historiador.


			A terceira razão foi pragmática. Acolhia a nossa experiência com a temática, expressa principalmente no trabalho que realizamos entre 1996 e 2000, no Acervo Fernando de Azevedo, na organização dos mais de 16.000 documentos do fundo, doado ao IEB pelo próprio educador em 1970, quatro anos antes de seu falecimento (Vidal; Biccas, 2008). O conjunto documental é majoritariamente composto por documentos relativos à reforma carioca, dentre os quais se destacam os 9 álbuns de recortes de jornais, contendo mais de 8.000 entradas (Vidal, 1999).


			A reforma da instrução pública do Distrito Federal, escolhida como problemática do ensaio constitutivo da Parte I deste livro, no entanto, não é analisada em todas as suas dimensões. A abordagem está circunscrita aos aspectos relativos ao ensino primário e à formação de professores: tópicas reiteradas sob a pena de Azevedo. O exercício se estabelece a partir de três núcleos de preocupação. O primeiro e mais imediato refere-se à apresentação de textos do autor, recompondo a enunciação das propostas reformistas e a interpretação que Azevedo deu aos fatos da reforma. O segundo núcleo remete à recorrência da escrita e à atualização dos mecanismos de ressignificação que Azevedo mobilizou e com os quais pretendeu constituir uma tradição inventada para a educação nacional. O terceiro dirige-se às condições de emergência da reforma no cenário dos anos 1920, acompanhando a tessitura de redes de solidariedade nos circuitos sociais, políticos e educacionais que permitiram a Azevedo traçar propostas e sustentá-las politicamente. 


			Condições de emergência, redes de solidariedade e reforma constituem-se, assim, em três categorias centrais deste ensaio. A primeira instiga a atentar para a enunciação do discurso azevediano, tomando-o no jogo de sua instância. O procedimento, de acordo com Foucault (1999), implica em considerar o caráter histórico da produção discursiva e em reconhecer no autor o exercício de uma função (a função-autor). A vontade de verdade que o discurso expressa e os procedimentos de exclusão que sobre ele são exercidos conformam indagações necessárias à análise. 


			No que concerne às redes de sociabilidade (e solidariedade), são importantes os alertas de Sirinelli (2003) sobre a importância de reconhecer, nas afinidades de origem, formação e afetos, entrelaçadas aos pertencimentos geracionais e aos itinerários de vida, cumplicidades que desenham as ações dos sujeitos, nem sempre movidas pela objetividade ou racionalidade dos ideais. 


			Na intersecção das duas vertentes, a reforma emerge como um campo de possibilidades e como fruto de constantes negociações. Enquanto campo de possibilidades, ela é a expressão de propostas, construídas a partir de condicionantes históricos, e exibe o trânsito dos sujeitos no mundo. Enquanto fruto de negociações, a reforma se operacionaliza por meio de relações de força, nas disputas entre grupos, reinventando-se continuamente. No seio dos dois procedimentos, estão as lutas de saber-poder que estabelecem as margens do possível. 


			Como Anexos, o capítulo contém a reprodução de nove textos de Fernando de Azevedo, selecionados em função de um triplo critério. O primeiro refere-se ao interesse em trazer à baila os diferentes lugares institucionais de emissão do discurso azevediano: como jornalista d’O Estado de S. Paulo, como Diretor-Geral de Instrução Pública do Distrito Federal e como professor da Universidade de São Paulo. O segundo critério responde ao propósito de estabelecer um fio condutor à narrativa, como exposto anteriormente, demarcando eventos significativos na trajetória do educador e concernentes à reforma empreendida no Rio de Janeiro, como o Inquérito conduzido a pedido do jornal O Estado de S. Paulo em 1926; discursos e artigos produzidos entre 1927 e 1930, com o objetivo de apresentar o anteprojeto da reforma ao Conselho Municipal, o programa de ensino aos professores e o novo edifício construído para abrigar a Escola Normal ao público carioca; e releituras do episódio constituídas por ocasião da comemoração dos 10 anos da reforma (1938), da redação d’A cultura brasileira (1943) e do relato autobiográfico (1971). 


			O terceiro e último critério cinge-se à variedade de gêneros discursivos. Dentre os textos escolhidos, há duas matérias jornalísticas (“As conclusões de nosso inquérito” e “Ainda as conclusões de nosso inquérito”), três discursos (“As bases e diretrizes da reforma”, “A educação nacional e a reforma” e “Vitórias sobre as forças de dissolução”), um texto de divulgação voltado ao professorado carioca (“A escola nova e a reforma”), uma escrita acadêmica (“A renovação e unificação do sistema educativo”) e duas narrativas autobiográficas (“Em plena ação e na defesa do projeto de reforma do ensino” e “Ainda no Distrito Federal”).


			Acompanham as reproduções notas explicativas que situam a publicação inicial e suas reedições e trazem esclarecimentos necessários à compreensão do momento em que os textos emergiram no cenário educacional brasileiro. São referidas como “Informações Complementares”, de sorte a distingui-las das notas de autoria do próprio Azevedo. 


			Para a organização dos recortes problematizadores à reforma da instrução pública do Distrito Federal (1927-1930), dos Anexos e das “Informações Complementares”, foi necessário o mergulho num vasto repertório bibliográfico que tematizou determinadas dimensões da polivalência profissional de Azevedo. Essa sua atuação múltipla, no decurso de mais de 40 anos de trajetória, inspirou (e permanece inspirando) a emergência, como já foi sinalizado, de inúmeras pesquisas. 


			Com efeito, é difícil não encontrar um(a) pesquisador(a) do campo da história da educação brasileira, em particular, e da área das ciências humanas, como um todo que não tenha, em algum momento, feito uso d’A cultura brasileira (1943) ou recorrido a um texto de Azevedo de forma central ou pontual em sua investigação, ou, ainda, que não tenha mencionado o educador no curso de sua análise. A constatação é mais vigorosa quando apreciamos diferentes balanços feitos nos últimos 25 anos (Gondra, 2005; Nunes, 1998; Veiga; Pintassilgo, 2000; Xavier, L., 2000, dentre outros). Todos indicam a presença marcante de estudos sobre a Primeira República na prática historiográfica educacional brasileira: momento em que o educador atuou como crítico literário, professor, jornalista, escritor, reformador da instrução pública e sociólogo.


			Nessa perspectiva, citar obras que fazem referência à presença de Fernando de Azevedo na arena social brasileira é um empreendimento bastante arriscado (e sempre incompleto, provisório e insuficiente). A relação dos(as) pesquisadores(as) que, de alguma forma, se debruçaram sobre a vida profissional-intelectual-acadêmica do educador alarga-se se adentramos os terrenos da história, letras, sociologia e das demais ramificações da educação (sociologia, filosofia e política educacional, administração escolar e educação especial, dentre outras) e, mesmo, da educação física.


			Este foi o desafio a que se lançou José Cláudio Sooma Silva em seu pós-doutorado, realizado junto à Faculdade de Educação e ao Instituto de Estudos Brasileiros da Universidade de São Paulo, sob a supervisão de Diana Gonçalves Vidal e cujo resultado encontra-se na Parte II deste livro. De largada, a análise registra um conjunto de precauções teórico-metodológicas que foi mobilizado no exercício de produção de sentidos para o passado. Em seguida, esquematiza quadros com os pertencimentos institucionais, as áreas de conhecimento e as distribuições geográficas das pesquisas que foram realizadas no Acervo Fernando de Azevedo/IEB/USP de 2000 a 2018. Finalmente, sistematiza os entrelaçamentos desses quadros com outras consultas efetivadas junto ao Banco de Dissertações e Teses da Capes e à Plataforma Lattes do CNPq-Brasil, ampliando assim o recorte temporal e apresentando no Anexo um significativo conjunto de dissertações, teses, artigos, livros e capítulos que se interessaram sobre aspectos da trajetória político-intelectual-educacional de Fernando de Azevedo.


			A polivalência profissional de Azevedo e a importância daquilo que se encontra salvaguardado no AFA/IEB/USP estimularam também a organização de uma exposição intitulada “Em Defesa da Educação Pública: Fernando de Azevedo no IEB (1927-1968)”, aberta à visitação de 12 de junho a 18 de outubro de 2019. Fruto de um trabalho coletivo de pesquisa, contando com a curadoria de Diana Gonçalves Vidal, José Cláudio Sooma Silva e Rachel Duarte Abdala, a mostra foi organizada a partir de três eixos principais: “Em Defesa da Educação Laica, Gratuita, Pública e Única”; “Em Defesa do Conhecimento Científico” e “Em Defesa da Universidade Pública e, em particular, da USP”. O seu catálogo com maiores detalhamentos integra a Parte III deste livro, cuja responsabilidade ficou a cargo de Rachel Duarte Abdala. 


			A sorte está lançada. Que este novo livro sobre Fernando de Azevedo possa contribuir aos estudos históricos em educação e demais áreas afins, estabelecendo diálogo com as várias publicações que o precederam e servindo de convite a (mais uma) reflexão sobre o educador e sua obra, na dimensão de objeto e fonte de pesquisa.


			 


			São Paulo, julho de 2019.


			Diana Vidal e José Cláudio Sooma Silva













			 


			 


			 


			 


			Parte I


			AS VÁRIAS VERSÕES DA REFORMA EDUCACIONAL DO RIO DE JANEIRO ENTRE 1927 E 1930


			Diana Gonçalves Vidal













			Capítulo 1


			Um educador nas lutas de seu tempo


			 


			Elaborado com um duplo propósito, este capítulo almeja, de uma parte, discorrer sobre a trajetória profissional de Fernando de Azevedo, entrelaçando-a as redes de sociabilidade que permitiram sua constituição como reformador da educação carioca nos anos 1920. De outra, deseja acompanhar os investimentos no campo da educação e da cultura que possibilitaram assegurar o lugar de acontecimento fundador da renovação educacional brasileira à reforma da instrução pública realizada no Rio de Janeiro, entre 1927 e 1930. Para tanto, organizei o texto em três seções que explicito a seguir.


			Na primeira seção, discorro acerca do inquérito sobre instrução pública, organizado por Azevedo para o jornal O Estado de S. Paulo, em 1926, situando-o no campo de recorrência dos balanços efetuados na década de 1920 em razão das comemorações dos centenários da Independência (1922) e da primeira Lei Geral de instrução pública do Estado brasileiro (1927). Procuro atentar também para o microclima das relações sociais e políticas que conformaram sua produção. O objetivo é compreender o diagnóstico, expresso nas páginas do diário paulista, a partir da constituição de grupos que disputaram a orientação política e pedagógica da educação em São Paulo e, dessa forma, perceber alguns dos compromissos e dos ideais abraçados por Azevedo quando do seu ingresso como reformador da instrução no Distrito Federal. As conclusões do inquérito, no que concerne ao ensino primário e normal, são os dois primeiros textos republicados como Anexos. Passo a designá-los de 1.a e 1.b, respectivamente, de forma a facilitar a abordagem. 


			O item 2 toma a reforma de 1927 como objeto, sem perder de vista as problemáticas específicas do ensino no Rio de Janeiro, nem a intenção de que, implantada na capital do Brasil, viesse a servir de modelo para os demais estados da federação. Como complemento/contraste à análise, inclui os artigos “As bases e diretrizes da reforma” (2.a), “A escola nova e a reforma” (2.b) e “A educação nacional e a reforma” (2.c) em Anexo. O primeiro constitui-se no discurso pronunciado em 8 de setembro de 1927, no salão do Jockey Club, no Rio de Janeiro, momento em que Azevedo encaminhava o anteprojeto de reforma ao Conselho Municipal para aprovação. O segundo texto foi lançado como Introdução aos Programas para os Jardins de Infância e para as Escolas Primárias pela Diretoria Geral em 1929. O terceiro texto é o discurso elaborado para inauguração do novo prédio da Escola Normal, que não chegou ser pronunciado por Azevedo em razão de sua fuga para São Paulo com a eclosão da revolução de 1930. Todos os três escritos foram reunidos, na terceira edição do livro Novos caminhos e novos fins, de 1958. Neles é possível perceber os fatos da reforma, a paulatina construção da expressão escola nova como agregadora da ação de Azevedo, as redes de solidariedade que deram apoio à atuação de um grupo de educadores e políticos no Rio de Janeiro, bem como as contendas enfrentadas.


			Merece destaque o fato que o discurso pronunciado em 1927 não tenha sido incluído na primeira edição de Novos caminhos e novos fins em 1931. A ausência possivelmente explica-se em razão do texto ter tido uma publicação recente, em 1929, no livro A reforma do ensino no Districto Federal. A circunstância dá ensejo para uma elucidação importante. As duas primeiras edições de Novos caminhos e novos fins foram realizadas pela Cia. Editora Nacional, na série Actualidades Pedagógicas da Bibliotheca Pedagógica Brasileira, dirigida pelo próprio Azevedo. O livro, aliás, foi lançado como volume inaugural da série no ano de 1931. Em 1958, doze anos depois do educador se afastar da direção da Bibliotheca Pedagógica Brasileira, Novos caminhos e novos fins passou a constituir-se como VII volume da coleção Obras completas de Fernando de Azevedo, editada pela Cia. Melhoramentos. 


			Em 1958, apesar de manter a Introdução, dedicatórias e citações iniciais, o livro apresentava uma nova estrutura, organizando-se em três partes. Na primeira, incluía os discursos pronunciados em 1927 em quatro ocasiões: na posse na Diretoria Geral do Distrito Federal (em 17 de janeiro), na inauguração dos retratos dos ex-diretores Carneiro Leão e Renato Jardim no gabinete do Diretor (em 4 de agosto), no Jockey Club (em 8 de setembro) e no Rotary Club (em 11 de setembro). Todos os quatro artigos haviam sido reunidos em A reforma do ensino no Districto Federal. A segunda parte constituía-se basicamente da versão Novos caminhos e novos fins de 1931, com a exceção de dois capítulos (“A educação profissional e a reforma” e “O problema da saúde e a escola nova”) que passaram a integrar a terceira parte. Além desses dois artigos, a parte terceira aglutinou os textos “A vitória sobre as forças de dissolução” (discurso pronunciado em 1938 na Associação Brasileira de Educação por ocasião da comemoração dos 10 anos da reforma de ensino do Distrito Federal) e “Junto a um marco de meu caminho” (oração proferida em 1945 no Instituto de Educação do Rio de Janeiro). Como apêndices, a obra trouxe, além dos textos incluídos em 1931, as entrevistas e a justificação e defesa da reforma do ensino no Conselho Municipal, publicadas em A reforma do ensino no Districto Federal. A versão de 1958, assim, conformava-se pela associação, na íntegra, de dois volumes editados anteriormente em separado: o primeiro, A reforma do ensino no Districto Federal, impresso pela Cia. Melhoramentos em 1929; e o segundo, Novos caminhos e novos fins, pela Cia. Editora Nacional em 1931. Aos quais adicionavam-se os discursos de 1938 e 1945.


			Na terceira seção deste capítulo, os procedimentos narrativos de Azevedo são escrutinados, principalmente a partir de 1937, quando a instalação do Estado Novo representou, simultaneamente, a supressão de aspirações de uma elite política à qual Azevedo havia associado sua trajetória profissional, conhecida pela historiografia como “grupo do Estadão”, e de uma seleta de educadores, que a partir da publicação do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932 passou a receber a alcunha de “pioneiros”. Os dois grupos são referidos nos dois itens anteriores. Ampliam a discussão, como Anexos, o artigo “A vitória sobre as forças de dissolução” (3.a) referido acima, as páginas iniciais do capítulo “A renovação e unificação do sistema educativo” (4.a), incluído n’A cultura brasileira (1943), e os capítulos “Em plena ação e na defesa do projeto de reforma do ensino” (5.a) e “Ainda no Distrito Federal (1928-1930) _ Reforma em execução _ As reações da imprensa _ Problemas em discussão” (5.b) da autobiografia História de minha vida (1971). A produção discursiva de Fernando de Azevedo é escrutinada à luz das lutas políticas do período pelo controle ou manutenção da máquina pública, das disputas em torno da função social da escola e das tensões acerca da produção da memória do campo pedagógico.


			1. O Inquérito sobre a Instrução Pública e a década dos centenários: com os olhos voltados para o futuro


			Em 1922, o Brasil comemorava o aniversário de 100 anos da Independência. Para os festejos, a capital da República fora preparada em grande estilo, o que incluiu o arrasamento do morro do Castelo e do pobre casario que ali vicejava, recompondo o cartão-postal do centro da cidade do Rio de Janeiro; e a realização de uma Exposição Internacional, idealizada com o propósito de exibir o progresso material e científico alcançado pelo país, à semelhança das Exposições Universais, ocorridas em diversas nações do mundo desde 1851. 


			As duas iniciativas, de grande repercussão, não foram, entretanto, as únicas expressões do ímpeto comemorativo que a data sugeriu. Embalados pela efeméride, diversos intelectuais, políticos e instituições propuseram a constituição de inquéritos e balanços, nos vários âmbitos sociais, com o intuito de interpelar o passado, ressignificar o presente e, principalmente, traçar os rumos do futuro. A educação não ficou fora de escrutínio. Em 1922, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro publicava o Dicionário Histórico, Geográfico e Etnográfico Brasileiro, contendo um capítulo sobre “Instrução pública, notícia histórica de 1822 a 1922”, de autoria de M. P. Oliveira Santos. O Estado de S. Paulo divulgava uma série de matérias sobre o ensino, coligidas por Sud Mennucci e reproduzidas no livro Cem annos de instrução pública (1822-1922). 


			Passados apenas cinco anos, outro centenário era comemorado no país: o centenário do ensino primário. Apesar de hoje bastante esquecido pela historiografia educacional, o dia 15 de outubro de 1927 foi marcado por uma série de manifestações públicas que incluíram desfiles infantis, promulgação de reformas educativas, como o Código elaborado por Francisco Campos para Minas Gerais, além de um intenso debate sobre a educação nacional. Não apenas educadores e políticos tingiram as páginas dos jornais com avaliações positivas ou negativas dos 100 anos de promulgação da Primeira Lei do Ensino primário no Brasil independente, como disputaram nos bastidores e na cena política os sentidos atribuídos à herança do passado e propuseram a fundação do presente e a definição do porvir (Vidal; Faria Filho, 2002).


			O balanço e a prospecção ou, como diria Michael Conniff (2006), o planejamento social eram importantes chaves de entendimento do período. Exemplos do procedimento foram os vários inquéritos promovidos pelos poderes públicos, como o interesse dos reformadores da instrução em contabilizar o número de escolas existentes e de crianças em idade escolar; ou por instituições, como, por exemplo, a preocupação da Associação Brasileira de Educação em saber o que as crianças liam (enquete realizada por Armanda A. Alberto em 1924) ou em conhecer as propostas de educadores sobre a escola secundária e o ensino universitário (inquérito efetuado em 1928 e 1929), dentre outros tantos. A prática do inquérito estava em voga. Decifrar o país era quantificar os bens públicos e avaliar os bens culturais. 


			O Inquérito sobre Instrução Pública, organizado, em 1926, por Azevedo para O Estado de S. Paulo, a convite de Júlio de Mesquita Filho, não fugiu à regra. Premido entre os dois centenários, da Independência e da Lei do Ensino Primário, e impulsionado pelo desejo de coligir opiniões sobre a educação paulista, inseria-se no movimento que pretendia perquirir o presente e investir no futuro. Nos dois casos, compromissos ideológicos e políticos entreteciam a operação e evidenciavam-se nos resultados obtidos. Para apreciá-los, proponho que nos debrucemos apenas sobre a primeira parte do inquérito, que corresponde à temática do ensino primário e normal e foi publicada entre 10 e 30 de junho, deixando as outras duas partes, relativas ao ensino técnico e profissional e ao ensino secundário e superior, de lado (a despeito de reconhecer sua importância para a compreensão das concepções de formação de trabalhadores e de elite em disputa). 


			Se o clima geral emulado pela década dos centenários embalava o inquérito, o microclima das contendas locais precisava seus contornos. Não era por acaso que a condução da enquete se constituía em um diálogo direto com a reforma de instrução pública implantada em São Paulo, em 1925, por Pedro Voss, tecendo-lhe duras críticas tanto no que tangia aos objetivos quanto aos métodos empregados. Instituída por mecanismos muito pouco ortodoxos, como afiança Heládio Antunha (1976, p. 198), a reforma de 1925 havia sido promulgada a partir de um ato do executivo, sem ter sido discutida anteriormente no Conselho Estadual, como previa a Constituição. Destacava, ainda, Antunha que Pedro Voss revogara “melancolicamente” grande número das inovações de 1920, propugnadas por Antonio Sampaio Dória, quando este procurara “sacudir o marasmo então existente em São Paulo” (Idem, p. 209). Para Antunha, tinham sido a inconstitucionalidade do decreto e o espírito retrógrado e revanchista da reforma de 1925 que emergiram nos depoimentos contidos no Inquérito de 1926. Em suas conclusões, assim, atava três fios (e três personagens): a reforma Sampaio Dória, promulgada em 1920 (e objeto central de estudo em sua tese de doutorado), a reforma Pedro Voss, de 1925, e o inquérito promovido por Fernando de Azevedo, para O Estado de S. Paulo. O diagnóstico harmonizava-se ao enunciado pelo próprio Azevedo em 1926.


			Debruçando-se sobre a mesma problemática, Ana Clara B. Nery (1999) fez outra leitura do episódio, menos impregnada pela retórica azevediana. Lembra-nos Nery que o Inquérito fora organizado no exato momento em que o regulamento da reforma de 1925 estava sendo elaborado e discutido por sujeitos de várias frentes ligadas ao ensino, o que, por certo, conferia à batalha jornalística as cores de uma luta política, fosse pela reivindicação por participar da comissão elaboradora do regulamento, fosse por influir em suas decisões. Destaca ainda Nery o inusitado de nenhuma autoridade relacionada aos quadros da Diretoria Geral de Instrução Pública haver sido convidada a opinar na enquete. A essa ausência somava-se a eloquência da consulta a membros da Sociedade de Educação. Todos os educadores que emitiram pareceres no Inquérito sobre o ensino primário e normal estavam a ela associados: Francisco Azzi, Antonio Ferreira de Almeida Jr., Renato Jardim, José Escobar, Sud Mennucci e Manoel Bergström Lourenço Filho.


			A agremiação, fundada em São Paulo em 1922, tinha por objetivo congregar o magistério em seus vários níveis, dos setores público e privado, dispondo-se a estudar as questões referentes à educação, promover congressos, cursos e conferências, publicar uma revista e trabalhar pela disseminação e aperfeiçoamento do ensino em todos os graus. Permaneceu ativa até novembro de 1924, quando deixou de se reunir, voltando a funcionar de agosto de 1927 a 1931. Nery (1999, p. 36) aventa como possibilidade para a inatividade da Sociedade entre finais de 1924 e meados de 1927, a posse de Pedro Voss, que nunca foi um associado da entidade, como Diretor-Geral da Instrução Pública e, possivelmente, o corte de subsídio oficial para o funcionamento da Sociedade, o que, por certo, confluía para acirrar os ânimos da disputa entre os grupos de educadores.


			Mas Antunha tinha razão ao enlaçar o Inquérito à reforma de 1920. Ademais de membros da Sociedade de Educação, como, aliás, também o eram Antonio Sampaio Dória e o próprio Fernando de Azevedo, os interlocutores convidados a responder a enquete tinham tido participação direta na reforma de 1920. Esclarece Maria Lucia Hilsdorf (1998, p. 97-98) que, para dar conta do programa radical de renovação proposto, Sampaio Dória 


			colocou em postos chaves, administrativos e pedagógicos, aqueles nomes do universo escolar, compromissados com ele, quer do ponto de vista do partilhamento das idéias, quer do ponto de vista das relações pessoais.


			Todos eram simpatizantes, como ele próprio, da Liga Nacionalista. As nomeações, de acordo com Hilsdorf, aconteceram em bloco. Antonio Ferreira Almeida Junior assumiu o posto de auxiliar do Diretor Geral da Instrução Pública; Sud Mennucci comandou o recenseamento escolar; M.B. Lourenço Filho tomou a cadeira de Pedagogia e Educação Cívica na Escola Normal Primária de São Paulo; Renato Jardim passou a dirigir a Escola Normal da Praça da República.


			A menção à Liga Nacionalista merece ser ampliada. Criada em 1917, com os objetivos de manter a unidade nacional, contribuir para o desenvolvimento da instrução popular e promover a educação cívica do povo, bem como propiciar a efetividade do voto (Boto, 1990, p. 228), a Liga tinha por associados, além de Sampaio Dória, Oscar Thompson e Julio de Mesquita Filho. Dois anos depois de sua criação e um ano antes da reforma Sampaio Dória, a Liga publicou, pelas oficinas gráficas do jornal O Estado de S. Paulo, uma brochura contendo o programa de ensino sugerido para suas escolas. No que tange à orientação pedagógica, defendia o método analítico, quanto ao primado político pregava a erradicação do analfabetismo. Ainda que não se possa vincular a reforma Sampaio Dória aos preceitos da Liga Nacionalista, como adverte Antunha (1976, p. 145), é preciso reconhecer, como o fez Boto (1990, p. 237) que “houve uma fidelidade do reformador aos princípios doutrinários que constituíam o âmago da pregação da entidade”, ou, como o fez Cecília Hanna Mate (2002, p. 43), que os ideais de “defesa da pátria” e “formação cívica da mocidade” estavam presentes tanto nas propostas da Liga quanto da reforma de 1920.


			A exoneração de Sampaio Dória do cargo de Diretor Geral da Instrução em abril de 1921, não significou, para Antunha (1976, p. 189-190), a ruptura com os propósitos da reforma de 1920 (e com o grupo que lhe dava suporte). Apesar de associar o fato a desavenças entre Dória e o então presidente do Estado, Washington Luís, Antunha assevera que, em suas linhas gerais, os objetivos da reforma foram mantidos até 1924, sob a batuta de Guilherme Kuhlmann, membro também da Sociedade de Educação. Não pretendo adentrar a discussão sobre a relação entre a reforma Sampaio Dória e sua implantação, amplamente tratada pela historiografia educacional (Antunha, 1976; Boto, 1990; Nery, 1999; Carvalho, 2000, dentre outros), apenas assinalar que as rusgas entre Dória e Kuhlmann parecem ter sido mais profundas, motivadas, de acordo com Nery (1999, p. 84), pela maneira como a reforma foi conduzida a partir de 1921. Entretanto, apesar do episódio, os dois educadores mantiveram-se com membros da Sociedade de Educação.


			Não é de surpreender, assim, que as opiniões dos pareceristas convergissem e se aproximassem às concepções de Azevedo, como parece aludir o educador com estupefação nas conclusões ao Inquérito (Anexo 1.a); nem que o diagnóstico que ele traçara na introdução aos trabalhos se reproduzisse na pena dos entrevistados; ou que a proposta do Inquérito fosse de iniciativa de Julio de Mesquita Filho. A trama estava urdida antes mesmo do início da enquete e pode ser apreciada na maneira como foram redigidas as questões, reiterando a noção de erro e de falha atribuída ao sistema escolar da época. Tomemos apenas duas: “(2) Podia apresentar em síntese as falhas e os erros mais graves do ensino primário e normal, na sua atual organização?”; “(5) Não acha que a nossa escola primária ainda não adaptada às classes populares em cujo proveito deve organizar-se, tem falhado a fins essenciais, dentro dos ideais modernos de educação?” (Azevedo, 1937, p. 19). Como bem destacam Carlota Boto (1990, p. 249-250) e Luís Antônio Cunha (1986, p. 200), como organizador, Azevedo determinou uma diretriz clara à enquete. Tampouco é surpreendente acompanhar, nas respostas ao Inquérito, o elogio à reforma Sampaio Dória, como o fizeram Francisco Azzi e Almeida Jr., ou as críticas à reforma Pedro Voss, efetuadas com maior ou menor contundência por parte de Azzi, Renato Jardim, José Escobar, Sud Mennucci e Lourenço Filho.


			Os procedimentos de seleção dos depoentes e de elaboração das perguntas induzem, ainda, a percepção de que o espanto com que Azevedo recebeu a incumbência conferida por Julio de Mesquita Filho para organizar o Inquérito sobre Instrução Pública não era procedente. No primeiro parágrafo da Introdução ao livro A educação pública em São Paulo, que reúne as respostas à enquete de 1926, Azevedo afirmava que nos domínios da educação, seus 


			conhecimentos não ultrapassavam ainda a fronteira de duas especialidades: educação física [...] e literatura e língua latina de que exercia o magistério na antiga Escola Normal de S. Paulo. (Azevedo, 1937, p. 25-26)


			Omitia que, já em 1923, tinha sido, ao lado de Almeida Junior, Sampaio Doria, Leo Vaz e Brenno Ferraz do Amaral, responsável pela redação da Revista da Sociedade de Educação e que participava ativamente das reuniões da Sociedade de Educação. Talvez o impelisse a conveniência de não se associar aos trabalhos daquele grêmio, posto que ali recrutara todos os interlocutores do Inquérito.


			No entanto, a remissão à Escola Normal tampouco era casual. A instituição tinha sido o local de formação ou de magistério de praticamente todo o grupo. José Escobar concluiu como aluno a Escola Normal da Praça em 1883; Almeida Jr. foi auxiliar de diretor na instituição em 1919; Lourenço Filho e Fernando de Azevedo, professores em 1920 e de 1921 a 1930, respectivamente; Renato Jardim, diretor de 1921 a 1924. É importante assinalar, ainda, que Sampaio Dória e Pedro Voss também estiveram ligados à Normal. Dória ingressou como catedrático em 1914, na cadeira Psicologia, Pedagogia e Educação Cívica e, portanto, foi colega de trabalho de Azevedo, Jardim e Almeida Jr. Voss formou-se no magistério em 1892, integrando com Escobar a mesma geração normalista que, como destaca Monarcha (1999, p. 214), ganhou “projeção política e administrativa” na República e foi responsável pela disseminação do modelo dos Grupos Escolares no Brasil. Francisco Azzi, dessa mesma geração, chegou a ser contratado pelo Governo do Estado do Mato Grosso, em 1911, para dirigir o Grupo Escolar na Vila do Rosário (Poubel; Silva, 2006).


			Os vários pertencimentos desses educadores, as diferentes posições que ocuparam e os distintos ideais que apoiaram nos remetem à compreensão da constituição dinâmica das redes de solidariedade. Sirinelli (2003) percebe nas solidariedades de origem que unem os grupos de intelectuais três vertentes: idade, formação e afetos. Dentre esses três indicadores, detêm-se particularmente no terceiro, interrogando-se sobre como a afetividade desempenha um papel importante na estruturação das redes, tanto pelas relações de atração e de amizade que configura, quanto, ao contrário, pelas de hostilidade e rivalidade. Combinando-se a essas vertentes, alerta para o fato de que as redes de solidariedade só podem ser compreendidas à luz das posturas ideológicas abraçadas por seus membros e das tramas políticas em que se envolveram, explicitando a importância em perscrutar os itinerários de vida e colocando sob suspeita a suposta neutralidade das ações dos sujeitos e das ideias por eles defendidas. Nessa perspectiva, é importante perceber, como o fizeram Marta Carvalho (2001, p. 156) e Rosa Fátima de Souza (2006, p. 146), que os atores envolvidos nas disputas pelo controle do campo educacional paulista, nas décadas de 1920 e 1930, movimentaram-se de modo fluído, antagonizando antigos aliados e novos detratores. 


			Os mecanismos acionados na construção do Inquérito de 1926 por Azevedo e as temáticas abordadas sinalizavam para, por um lado, essa tessitura intrincada de afetos, ideias e compromissos que produziam a avaliação do presente, desenhavam o futuro e reescreviam o passado. Por outro, constituíam-se em peças do jogo político que, nesses anos 1920 e, mais decididamente nos anos 1930, Maria Stella Bresciani (1978) denominou de “as voltas do parafuso”. Referia-se ao processo de afirmação, por parte dos grupos em disputa pelo controle do Estado, de seu projeto como o mais adequado à realidade brasileira e mais capaz de conduzir o país no rumo do “progresso dentro da ordem”, combinado ao de denúncia do esgotamento das soluções intentadas pelos adversários, numa contínua (re)fundação do novo. A urdidura do Inquérito indiciava assim diferentes estratégias de dominação.


			A reforma Pedro Voss fora conduzida durante a gestão de Carlos de Campos como presidente do estado de São Paulo. Tendo tido o início do mandato em 1 de maio de 1924, Campos governava São Paulo no momento da eclosão da revolução de 1924 (5 de julho). O episódio merece destaque. Nagle (2001, p. 100) salienta a coincidência entre as críticas à situação política nacional e as soluções de conteúdo liberal propostas pelos revolucionários e as proclamações apregoadas pelos líderes da Liga Nacionalista de São Paulo. Marta Carvalho (1998, p. 54) relaciona o malogro da criação da Associação Brasileira de Educação como partido político, a Acção Nacional, em 1924, à intenção dos educadores cariocas de se associarem aos revoltosos paulistas e ao insucesso do movimento revolucionário. A despeito das proximidades entre os dois grupos, Maria Helena Capelato (1989, p. 160) assevera que nem a Liga Nacionalista, nem O Estado de S. Paulo apoiaram diretamente aos rebeldes. Esse, porém, não foi o entendimento de Carlos de Campos. O fim do conflito e a “restauração da legalidade” culminaram com o fechamento da Liga, sob o pretexto de ter auxiliado aos revoltosos, e com represálias ao jornal, acusado de conivência com os revolucionários por ter publicado seus manifestos. O corte de subsídio oficial à Sociedade de Educação poderia estar associado a esse rol de medidas repressivas. 


			O contorno da disputa fica ainda mais intrincado quando se recorda que Carlos de Campos, ligado ao Partido Republicano Paulista (PRP), era filho de Bernardino de Campos, cujo legado educacional ele possivelmente pretendia restituir. Formada no final do Oitocentos, a partir de uma concepção enciclopédica de ensino, e exercendo, em diferentes Estados brasileiros, desde o início da República, a função de propagadora do modelo dos Grupos Escolares, uma parcela dessa geração de normalistas, da qual Pedro Voss fazia parte, discordava dos dispositivos de 1920, denunciando a diminuição dos conteúdos e da ação pedagógica da escola alfabetizante então proposta. Em 1925, esses educadores pretendiam reconduzir a educação aos trilhos da modernidade que havia tornado o ensino paulista modelar no Brasil, reiterando as “artes de ensinar” como fundamentos da prática docente (Carvalho, 2001, p. 157). A crítica que faz Azevedo a essa recondução, em “As conclusões de nosso inquérito” (1.a), publicada na edição d’O Estado de S. Paulo de 27 de junho de 1926, é bastante irônica, senão ferina:


			A volta a esse passado, preconizada como estribilho pelos reformadores de 1925, é triste sintoma dessa mentalidade sobrevivente, provadamente incapaz de tentar, por um surto inovador e em bases sólidas, a ligação do passado e do presente com o futuro. Se entre os países mais cultos e de mais velhas tradições, não há um só que no atual momento não esteja profundamente preocupado em adaptar o seu sistema de educação às idéias modernas, não nos parece justa essa descuidosa lua de mel em que vivemos com um passado que até hoje não deu ainda um grande educador às novas gerações. Os homens que insistem em plasmar a educação nos moldes de 1892, assemelham-se aos calvos que depois de terem experimentado todos os processos para fazer crescer os cabelos, acabam, _ certos de deixar a impressão de que os têm, _ por usar uma cabeleira postiça... A obra de Bernardino de Campos e de Cesario Motta admirável para o seu tempo, tem sido essa peruca enterrada até as orelhas pelos que não têm cabelos e não encontram meios de os fazer crescer...


			Não é de se estranhar, assim, que no mesmo ano em que o jornal O Estado de S. Paulo promovia o Inquérito sobre instrução pública a partir de junho, houvesse nascido, em fevereiro, o Partido Democrático, reunindo liberais descontentes com o longo domínio do PRP nos governos do Estado de São Paulo e da República, e tendo o conselheiro Antônio Prado como seu primeiro presidente. De acordo com Maria Lígia Coelho Prado (1986, p. 13), a organização do Partido Democrático se deu “a partir de embriões de três grupos políticos distintos”. O primeiro constituía-se por professores da Faculdade de Direito, muitos dos quais haviam pertencido à Liga Nacionalista, aglutinados em torno de Francisco Morato e Waldemar Ferreira. O segundo grupo, composto por dissidentes do PRP contrariados com a indicação de Carlos de Campos, por Washington Luís, como sucessor ao governo estadual, em 1923, era liderado pelo advogado criminalista e político, José Adriano Marrey Júnior. O terceiro associava-se ao jornal O Estado de S. Paulo, galvanizado por seu proprietário, Júlio de Mesquita, e cujo principal nome era o do advogado e jornalista Plínio Barreto, amigo de Azevedo, a ele apresentado por Julio de Mesquita Filho (Azevedo, 1971, p. 71).


			O grupo de educadores que fazia uso d’O Estado de S. Paulo como tribuna sustentava que a rápida difusão do ensino a toda população em idade escolar era a forma mais eficaz de responder aos novos apelos da modernidade: reter o homem ao campo, adaptar o indivíduo ao trabalho produtivo, nacionalizar o imigrante e conter os movimentos contestatórios, considerados, na década de 1910 e principalmente a partir das greves de 1917 e 1918, como ameaça ao desenvolvimento econômico e social do país. Na leitura sociológica da realidade brasileira e na redefinição da função social da escola, uniam-se educadores e o próprio Julio de Mesquita Filho. De acordo com Maria Helena Capelato (1989, p. 22), o jornalista considerava a Sociologia imprescindível para a análise científica da sociedade e solução adequada de seus problemas: saber que evocava constantemente nos debates sobre educação. É no entorno a esse núcleo de decifração do real que podemos compreender o que propugnava o Inquérito de 1926 por organização da escola e orientação de um plano educativo que previsse futuro da educação no Estado. Na formulação de Azevedo, emergia com o seguinte desenho, como se vê em “Ainda as conclusões de nosso inquérito” (1.b).


			A escola primária, que cabe neste particular papel importante pela influência que pode exercer no ânimo infantil, nada tem feito de prático e eficaz para levantar a alma das crianças, despertar a energia e o sentimento nacional, desenvolver a consciência cívica e entrar com respeitável contingente na obra de nacionalismo e de assimilação de estrangeiros. [...]


			O problema da educação popular não foi ainda posto, entre nós, em face dos novos problemas sociais. Àqueles que procuram a solução desses problemas devia, no entanto, oferecer a escola contribuição modesta, mas original, começando a resolvê-los na vida intraescolar, em escolas-comunidade, e escolas-oficina, baseadas no “exercício normal do trabalho em cooperação”. [...]


			A escola rural deveria ser, por isso, elemento eficaz de combate ao urbanismo, indo de encontro ao que, com a instrução, é um de seus fins principais: reter o indivíduo à terra, fazendo-o compreender e amar a vida rural.


			O panorama das contendas no campo político e educacional, brevemente traçado, particularmente no que diz respeito ao ano de 1926, não autoriza identificar uma homogeneidade de ideário ou uma estabilidade na composição dos grupos. Ao contrário, suscita atentar para a dinâmica das recomposições na luta pelo poder (que iremos acompanhar nos anos que se seguem). Nesse sentido, é preciso concordar com Maria Rita Toledo (1996, p. 54) quando se indaga sobre a pertinência em considerar Azevedo como “porta-voz” d’O Estado de S. Paulo, na organização do Inquérito. A assertiva não exclui a percepção de que as redes de solidariedade que o educador criou em São Paulo e que lhe ofereceram apoio político em diversas ocasiões foram atravessadas pelo jogo de afetos e afinidades constituídos na redação do jornal.


			A realização do Inquérito de 1926, entretanto, expôs um inventário de, como considerou Rosa Fátima de Souza (2006), temas candentes da educação primária nos anos 1920. Dentre eles, é possível destacar o interesse pela renovação material da escola, seja pela incorporação de novas tecnologias como o cinema e a radiotelefonia, seja pela defesa da disseminação de bibliotecas nas escolas primárias; a importância da educação física e da higiene; e a discussão acerca da relação entre educação e formação para o trabalho e para a sociedade (e o país), evidenciada nos enunciados da escola do trabalho e da comunidade. Trouxe também à baila o debate em torno da formação para o magistério, seja pela proposição de separação do preparo docente em dois ciclos, o primeiro geral e o segundo profissionalizante; seja pela defesa da incorporação de laboratórios e equipamentos às Escolas Normais.


			O entrelaçamento de disputas pedagógicas e políticas e a rede de sociabilidade tramada por educadores e políticos, expressa na polarização entre o velho e novo modelo educativo, presente no Inquérito, permitiu que ele servisse como plataforma à carreira pública de Azevedo e consolidasse o repertório educacional mobilizado pelo educador em seu itinerário como Diretor Geral de Instrução Pública do Distrito Federal, entre 1927 e 1930. 


			Em 15 de novembro de 1926, Washington Luís, que havia convidado Sampaio Dória para realizar a reforma em 1920 em São Paulo e indicara Carlos de Campos como sucessor no governo estadual, assumia a presidência da República e chamava Antonio Prado Jr., filho do conselheiro Antonio Prado, para prefeito da capital brasileira. Reorganizavam-se as redes de solidariedade entre os grupos da oligarquia paulista. Começava, no Rio de Janeiro, o que alguns jornalistas do período consideraram como a “era dos paulistas” (ainda que Washington Luís fosse fluminense e Fernando de Azevedo, mineiro). O convite a Azevedo para o cargo de Diretor Geral da Instrução Pública viria apenas em janeiro de 1927. Renato Jardim, colega da Sociedade de Educação e da Escola Normal da Capital e entrevistado do Inquérito, fora a primeira escolha, tendo tomado posse em 16 de novembro. Fernando substituiu-o dois meses depois por sua indicação (Azevedo, 1971, p. 76). 


			2. Uma reforma da educação na capital do Brasil: vitrine para os demais estados da Federação


			Para angariar apoio popular e político à reforma e à administração educativa no Distrito Federal, Azevedo constituiu uma cuidadosa estratégia de divulgação. O educador reconheceu o procedimento na Introdução ao livro Novos caminhos e novos fins: 


			A rapidez da transformação, a audácia das inovações introduzidas e a necessidade de vencer as resistências impunham, sobre uma direção uniforme, vigilante e onipresente, [...] todo o sistema de propaganda e popularização. (Azevedo, 1931, p. 32) 


			Paschoal Lemme, relembrando os bastidores do trabalho na Diretoria Geral de Instrução Pública, explicitou os vários expedientes de disseminação que se estenderam da atuação sistemática nos diários cariocas, mobilizando um quadro de intelectuais dispostos a defender a reforma, à produção de “um filme de longa-metragem sobre os novos métodos de ensino em escolas profissionais, introduzidos pela Reforma” (Lemme, 1988, p. 36). Rachel Abdala (2003), em seu mestrado, demonstrou a intensa preocupação de Azevedo com a construção e difusão de imagens sobre os fatos da administração pública, recorrendo, para tanto, à contratação do “fotográfo-artista”, Nicolas Alagemovits, retratista preferido da elite carioca, para, ao lado do “fotográfo-funcionário”, Augusto Malta, fixar instantâneos publicados em jornais e revistas do período. Contabiliza-se, neste espectro, a publicação, em 1929, de uma seleta de entrevistas concedidas por Azevedo aos diários cariocas e de discursos pronunciados entre janeiro de 1927 e meados de 1928 no livro A reforma do ensino no Districto Federal: discursos e entrevistas, pela Cia. Melhoramentos de São Paulo. O convite a educadores, professores e intelectuais, reunidos na Sociedade de Educação ou agremiados na Associação Brasileira de Educação (ABE), para proferir palestras e cursos também fez parte desse movimento de propaganda. 


			A iniciativa de Azevedo confluía para esforço semelhante realizado pela ABE no ano de 1927, quando a entidade iniciou decididamente a campanha educacional, promovendo a primeira das Conferências Nacionais de Educação. Nas duas agendas, constava a mesma preocupação em organizar um amplo movimento de opinião pública, voltado a questões educativas, para o qual o discurso cívico e a propaganda eram as principais estratégias. Fundada, em 29 de agosto de 1924, em um jantar com a presença de Francisco Venâncio Filho, Heitor Lyra, Everardo Backheuser e Edgard Sussekind de Mendonça, a ABE, em seus estatutos, apresentava como objetivos promover a difusão e o aperfeiçoamento da educação em todos os ramos. Apesar de ter sido idealizada como partido político, a representação da entidade como organização apolítica foi construída por sucessivos lances: de expediente para fugir à repressão política de Arthur Bernardes (e o estado de sítio com que governou o país de 1922 a 1926) à morte, em 1928, de Ferdinando Labouriau, simultaneamente presidente da ABE e membro do Diretório do Partido Democrático do Distrito Federal (criado em 17 de maio de 1927) (Carvalho, 1998). Esse itinerário teria repercussões na atuação da entidade no campo educacional, durante os três anos da gestão de Azevedo, e será melhor detalhado no item 2.3.


			A visibilidade pretendida por Fernando de Azevedo objetivava, por um lado, aplacar as contendas locais. Ao assumir a Diretoria da Instrução Pública, em 1927, o educador esquadrinhara os lares do Rio de Janeiro em busca de crianças em idade escolar. A compilação de artigos publicados na imprensa, feita por Nelson Piletti (1982), demonstra como foram autoritários os mecanismos empregados por Azevedo na realização do censo escolar. Significativa foi a comparação, efetuada por Francisco Venâncio Filho, entre Azevedo e Osvaldo Cruz: “Só conheço como a tua, as vitórias de Osvaldo Cruz, limpas e sem concessões” (Arquivo IEB, Série Correspondência Passiva, Venâncio Filho, Caixa 27, Doc. 42, Rio, 26.12.27) (Grifos meus). Durante a administração azevediana, as ações do pelotão escolar, das enfermeiras visitadoras, dos médicos escolares, dentre outras iniciativas, almejaram intervir nos hábitos familiares, desqualificando os saberes domésticos e introduzindo novos comportamentos regidos pela cientificidade da higiene ou pela racionalidade moderna (Vidal, 1996; Câmara, 1997; Rodrigues, 2002). 


			As disputas também se deram no seio do magistério carioca. Azevedo foi hábil em conquistar importantes aliados como José Getúlio Frota Pessoa, que dominava o setor burocrático da Diretoria Geral e tinha sido um opositor sistemático a qualquer tentativa anterior de mudança (Lemme, 1988; Paulilo, 2007), convidando-o para a função de subdiretor administrativo. Para o cargo de subdiretor técnico, chamou Vicente Licínio Cardoso, figura destacada da Associação Brasileira de Educação e que em outubro de 1928 assumiria a presidência da entidade. Os católicos Jonathas Serrano e Everardo Backheuser também se alinharam ao projeto de Azevedo. Serrano era professor de História do Colégio Pedro II e ex-diretor da Escola Normal e, na administração azevediana, tomou o cargo de subdiretor técnico de Instrução Pública, em substituição a Licínio que pediu demissão poucos meses após a posse. O professor Everardo Backheuser assumiu a direção do Museu Pedagógico Central, criado com a reforma, e organizou a Cruzada Pedagógica pela Escola Nova, órgão do qual foi presidente, bem como o foi a professora Alcina Moreira de Souza Backheuser, sua esposa. Azevedo obteve o apoio, ainda, de Francisco Venâncio Filho, professor da Escola Normal e do Colégio Pedro II, que passou a assistente técnico na nova gestão. Edgard Sussekind de Mendonça, Armanda Álvaro Alberto, Cecília Meireles, Paulo Maranhão, Nereo Sampaio, Alba Canizares do Nascimento, Maria Reis Campos, entre outros professores e inspetores reunidos na Associação Brasileira de Educação, também concederam sustentação à reforma. 


			Mas Azevedo colheu inimizades junto ao professorado do Distrito Federal. O episódio da demissão de todos os antigos docentes da Escola Normal nomeados sem concurso, por exemplo, rendeu-lhe dissabores e a oposição ferrenha de Jaime Pombo Brício Filho, Alfredo Balthazar da Silveira e Osvaldo Orico. A reorganização administrativa da Diretoria atingiu o inspetor de ensino Raul de Faria. A recusa em acolher a demanda das “substitutas efetivas” por ingresso no quadro de carreira e a destituição em bloco de mais de 800 professoras dos seus cargos, em 1929, causou enorme controvérsia e grande oposição. O professor Alfredo B. da Silveira, em sua História do Instituto de Educação, assim se expressava a respeito das demissões: 


			o despotismo não é eterno e ao Poder Divino não escaparão os violadores dos direitos dos semelhantes. O movimento vitorioso de 24 de outubro de 1930 deu substituto ao Prefeito Antônio Prado Júnior. (Silveira, 1954, p. 45) 


			Por fim, os confrontos também ocorreram no âmbito do legislativo. Não bastava a Azevedo o apoio velado do Presidente da República, Washington Luís, ou o apoio, por vezes hesitante, do Prefeito do Distrito Federal, Antonio Prado Jr. O longo trâmite do anteprojeto da reforma no Conselho Municipal, no período que se estendeu de outubro a dezembro de 1927, evidenciou a necessidade de angariar base política ao plano reformista. Em seu auxílio acorreu o conselheiro independente Maurício de Lacerda. Expulso do Partido Republicano Fluminense por seu vínculo com as organizações operárias do Rio de Janeiro, Lacerda havia participado das articulações dos levantes militares de 1922 e 1924 contra o governo federal, tendo sido designado pelos líderes revoltosos para buscar o apoio de políticos, civis e do movimento operário. Via com bons olhos a fundação, em 1927, do Partido Democrático do Distrito Federal e esteve presente na primeira reunião do Partido Democrático Nacional, em agosto do mesmo ano (Prado, 1986, p. 78). 


			O pomo da discórdia no Conselho Municipal eram as propostas de edificação escolar e de reorganização dos vencimentos do corpo docente. O primeiro implicava na vinculação de vultuosas somas à instrução pública, bem como no confronto a interesses de famílias cariocas proprietárias das casas alugadas à instrução no município. O segundo tocava na essência da barganha política efetuada junto ao professorado carioca. O intrincado sistema de promoções e reclassificações na carreira docente no Rio de Janeiro e o aluguel de prédios escolares envolviam, via de regra, o favoritismo político e as alianças. Nos dois casos, Azevedo interferia diretamente nos interesses dos intendentes. 


			A desejada visibilidade da reforma respondia, ainda, aos anseios de apresentar-se como modelar aos demais estados da Federação. Era pela solução dos problemas nacionais e como vitrine para o Brasil que a administração azevediana agia localmente. A exemplaridade dos mecanismos evidenciava-se na preocupação em elaborar um Código educacional que reunisse as leis antes esparsas e definisse os contornos da administração, revelando a crença inabalável no poder da lei para a mudança do aparelho estatal e das práticas escolares, expressa por Azevedo, bacharel educador, crença aliás que seria reiterada na redação do Código de 1933, em São Paulo. Manifestava-se nos atos, por vezes autoritários, do reformador na condução das iniciativas da Diretoria Geral. Revelava-se também nos expedientes de difusão utilizados. O caso do artigo “A escola nova e a reforma” (2.b) é exemplar. O texto foi publicado inicialmente como Introdução aos Programmas para os Jardins de Infância e para as Escolas Primárias, no Rio de Janeiro, em 1929. Reproduzia literalmente e ampliava declarações feitas por Azevedo em entrevista a’O Jornal, em 26 de dezembro de 1928. Em 1930, o artigo fez a abertura do Boletim de Educação Pública n. 1 e foi reproduzido, em São Paulo, na revista Escola Nova, órgão da Diretoria de Instrução Pública, então sob o comando de M. B. Lourenço Filho. Em 1931, foi publicado em Novos caminhos e novos fins e, traduzido ao francês, saiu no periódico suíço Pourl´ère nouvelle, do Instituto Jean-Jacques Rousseau. A difusão do texto unia os circuitos local, nacional e internacional.


			Dentre as estratégias de divulgação mobilizadas por Azevedo, uma foi criada com o próprio Código de 1928 (Decretos n. 3.281, de 23 de janeiro, e n. 2.940, de 22 de novembro de 1928), o Boletim de Educação Pública, órgão da Diretoria Geral de Instrução Pública. Ricamente ilustrado com fotografias de construções escolares-clínicas escolares e escolas de eventos, como a Exposição de Cinematografia Educativa, realizada em 1929 no Distrito Federal, com uma média de 20 ilustrações por volume; o periódico circulou apenas no ano de 1930, em quatro edições trimestrais. Distribuído gratuitamente, tinha por público alvo o corpo docente carioca. Oferecia-se, também, em permuta a publicações congêneres nacionais e estrangeiras, projetando seu raio de ação para todo Brasil, Estados Unidos da América e Europa, como reiterava a Nota explicativa, incluída no primeiro número. 


			De maneira a abordar a reforma Fernando de Azevedo no Distrito Federal, evidenciando as redes de solidariedade constituídas e a dinâmica das contendas ocorridas durante os anos 1927 a 1930, proponho que nos debrucemos sobre três textos incluídos em Anexo: “As bases e diretrizes da reforma” (2.a), “A escola nova e a reforma”(2.b) e “A educação nacional e a reforma” (2.c). O objetivo é que eles permitam discorrer sobre três tópicas/três momentos. O primeiro artigo, elaborado em 1927, refere-se à apresentação do anteprojeto de reforma no Conselho Municipal. Com ele podemos vislumbrar os momentos iniciais da administração Azevedo, coincidentes com as comemorações do centenário do ensino primário no Rio de Janeiro. O segundo artigo, publicado em 1929, anuncia as principais propostas relativas ao ensino primário da capital e dá oportunidade para acompanhar a progressiva associação entre os ideais reformistas e a fórmula “escola nova”. O último texto selecionado permite vislumbrar aspectos relativos à formação para o magistério, ao mesmo tempo que possibilita avaliar a recomposição das relações pessoais e profissionais entre os educadores paulistas e cariocas e os momentos finais da reforma, com retorno de Azevedo para São Paulo.


			2.1 As contramarchas da comemoração do Centenário do Ensino Primário no Rio de Janeiro


			Em 5 de outubro, o jornal carioca A Pátria informava para breve o envio pelo prefeito ao Conselho Municipal de uma mensagem especial sobre a reforma educativa no Rio de Janeiro. Em seguida, trazia nota oficial, também divulgada nas páginas d’O Imparcial e d’O Jornal do Brasil, em que várias das características do anteprojeto eram anunciadas. Iniciava-se uma intensa campanha, que por 20 dias iria acalorar os debates nos diários cariocas em torno do tema educacional. A Noite e A Pátria realizaram entrevistas, divulgando propostas e promovendo inquéritos. O Jornal lançou a enquete “A maior tentativa de organização do ensino popular”, com o objetivo de, a partir de entrevistas a educadores cariocas, inspetores de ensino, Frota Pessoa e ao próprio Fernando de Azevedo, debater aspectos do plano reformista. 


			A Pátria, O Imparcial, O Jornal do Brasil, além de O Jornal e A Noite, constituíam-se na base de apoio político mobilizada por Azevedo junto à imprensa na capital da República. Como redatores, neles encontramos diversos educadores cariocas ligados diretamente aos trabalhos da reforma. José Getúlio Frota Pessoa escrevia para O Jornal do Brasil; enquanto seu sobrinho, Carlos Alberto Nóbrega da Cunha, atuava n’O Jornal. O Imparcial contava com a colaboração de Carlos Sussekind de Mendonça, irmão de Edgard Sussekind de Mendonça, e A Noite com o trabalho de Diniz Jr.


			Diário Carioca, O Correio da Manhã e O Globo apresentavam-se como jornais de oposição. Nesse último, era publicada a coluna de Brício Filho, professor aposentado à revelia por Azevedo. Os diários ensaiavam críticas à reforma em tom de questionamento à grandiosidade das propostas e ao volume de recursos envolvidos na implementação do plano. A indagação d’O Correio da Manhã, em outubro de 1927, era indicativa: “Como admitir que da noite para o dia, a mesma Prefeitura que em outubro de 1927, não deu lápis nem tinta às suas escolas, possa arcar com o compromisso do ensino obrigatório e gratuito para o ano de 1928?”.


			A obrigatoriedade e gratuidade do ensino e a despesa com a construção e aparelhamento das escolas eram os dois principais pontos destacados pela oposição. Despertadas pelo anúncio do projeto de reforma e alentadas pela proximidade do que era chamado pela própria imprensa de Centenário do Ensino Primário, as discussões em torno da educação oscilavam entre a propaganda ou crítica ao projeto de Azevedo e o diagnóstico sobre a escola no Rio de Janeiro. Apesar de ocuparem lugares diversos na enunciação de propostas para o ensino elementar, os jornais cariocas coincidiam na avaliação: ineficiência da escola, sintetizada na denúncia das altas taxas de analfabetismo encontradas no Brasil, mas não a ela resumida, indicando, ainda, a precariedade material e metodológica do ensino. Problemática de estatísticas controversas, o analfabetismo ora era elevado aos índices na ordem de 70% a 80%, ora assumia a proporção inversa, tendo sido informado, no volume da Diretoria de Estatística do Ministério da Agricultura, com recenseamento da população brasileira de 1920, com relação ao grau de instrução, que, no Distrito Federal, 75% da população adulta sabia ler e escrever (Cunha, 1929).


			Alerta para a importância em usar da imprensa como plataforma para difusão e formação de opinião, Fernando de Azevedo que, como vimos, antes de assumir a Diretoria Geral da Instrução Pública no Distrito Federal, havia atuado como jornalista no Correio Paulistano, entre 1917 e 1922, e como redator e crítico literário, n’O Estado de S. Paulo, entre 1923 e 1926, concedeu diversas entrevistas e efetuou discursos e conferências em todo o mês de outubro (e mesmo em setembro) que foram reproduzidas pelos diários cariocas. Procurava criar fatos políticos e reverter para sua administração as expectativas geradas pelos jornais, capitalizando apoio público e político ao lançamento do anteprojeto da reforma. Com o mesmo intuito, forjava uma imagem pessoal em que se associavam o educador, o especialista e o patriota:


			Durante quatro meses estudei com afinco e carinho o anteprojeto relativo à reforma do ensino ministrado pela Prefeitura. Antes, porém, de me entregar a esse trabalho fiz uma inspeção visual tão rigorosa quanto possível nas nossas escolas (...). Para assentar em bases sólidas o meu anteprojeto, fui ainda além, pois aguardei, para uma redação definitiva, o resultado dos acurados estudos procedidos durante três meses e meio, inclusive os domingos, por uma comissão que designei para esse fim especial, e que se compunha dos srs. Renato Jardim, ex-diretor; Paulo Maranhão, inspetor escolar; Jonathas Serrano, diretor da Escola Normal; Maria Reis Campos, professora e, durante sua permanência no Rio, Sud Mennucci, que é, sem favor, uma autoridade na matéria [...]. Fi-lo com o amor de um patriota sincero [...] aspirando senão voltar, um dia, a ocupar o meu antigo posto de professor da Escola Normal de São Paulo (...). (“A reforma da Diretoria de Instrução”. O Jornal do Brasil, 6/10/1927)


			No discurso proferido no Jockey Club, em 8 de setembro, publicado como Introdução ao anteprojeto, nesse mesmo ano de 1927 (2.a), Azevedo traçava um diagnóstico do ensino primário no Rio de Janeiro e expunha as principais linhas do plano de reforma. As propostas de organização de um sistema de escolar alicerçado nos princípios da escola comunidade, escola única e escola do trabalho, e o alerta para as necessidades de formação do magistério, do amparo à criança pobre e da integração do imigrante, vinham precedidas por uma análise do ensino em voga. Emergia, no texto, uma retórica similar à utilizada no Inquérito de 1926, bem como transladavam-se à educação carioca algumas das propostas pedagógicas de mudança feitas à escola paulista.


			O diagnóstico inicial emitido por Azevedo associava a escola primária carioca à “escola régia” da qual provinha e ainda não se havia emancipado. Para o reformador, a educação do Distrito Federal não estava devidamente aparelhada, tendo sido instalada ao acaso, sem espírito de finalidade social, talhada pelos moldes da velha escola primária de letras, com um ensino teórico e livresco. Nas palavras de Azevedo, a escola pública primária carioca havia deixado de acompanhar a evolução da sociedade a que pertencia e deveria ser um prolongamento. O problema precisava ser enfrentado com urgência a partir de um amplo leque de medidas a serem implementadas em sua gestão e nas subsequentes. 


			Se, por um lado, assemelhavam-se as críticas feitas à configuração da escola primária carioca e paulista; por outro, a remissão à “escola régia” em lugar da “tradição de Bernardino de Campos e Cesário Mota” suscita indagações. O procedimento talvez indiciasse a importância reduzida que os Grupos escolares tiveram na capital da República. De acordo com Câmara e Barros (2006), apesar de criados no município em 1893, acompanhando o movimento que se dava em São Paulo no mesmo período, os Grupos não se consolidaram como referência à instrução pública da capital do país, tendo sido extintos em 1914. Talvez o procedimento fosse um efeito retórico, utilizado com o intuito de acentuar a ruptura da reforma com o passado educacional na cidade. De fato, o parágrafo introduzia o que o educador denominava de “concepção moderna” de escola primária, enlaçada às propostas de Pestalozzi, Decroly, Dewey “e, sobretudo, Kerschensteiner”.


			No “novo” desenho previsto, Azevedo instava a compreender a escola não apenas como aparelho de adaptação da criança à sociedade, mas como instrumento reação, capacitando o educando a contribuir para a transformação social. Nessa perspectiva, era preciso que professasse os princípios da comunidade, escola do trabalho e escola única. O indivíduo deveria ser formado pela e para a vida social, em um ambiente em que a experiência pessoal e ativa fosse valorizada e em que todo estudo se convertesse em objeto de aquisição e trabalho em comum, com a finalidade de formar o cidadão produtivo. A menção a Kerschensteiner se explicitava na referência à “arbeitshule” (ou “escola do trabalho”) que, de acordo com Hameline (1993), constituía-se na origem da expressão “escola ativa” difundida por Ad. Ferrière, particularmente, a partir da década de 1920.


			Nesse primeiro momento, no ano de 1927, a escola ativa (e não a escola nova) era a principal bandeira defendida por Fernando de Azevedo. A comparação entre o discurso realizado no salão do Jockey Club e uma entrevista concedida um ano depois, em 26 de dezembro de 1928, para O Jornal, deixa entrever a alteração na prática discursiva do educador. Em 1927, afirmava Azevedo: 


			É de fato, o desenvolvimento desse aspecto social da educação que pôs em foco os três princípios fundamentais com que tendem a conformar-se os grandes sistemas de organização escolar: o princípio da comunidade, da escola única e da escola do trabalho. 


			Em 1928, diria o educador: “É o ideal da escola nova, que segundo a nova concepção social, se pode encarar pelos seus três aspectos: (1) escola única; (2) escola do trabalho; (3) escola da comunidade”. Cabe destacar que enquanto na oração, Azevedo valeu-se apenas uma vez da expressão “escola nova”; na entrevista, ela compareceu por nove vezes, sempre qualificando o ímpeto reformador. É assim que a escola nova “propõe a ensinar a trabalhar em cooperação”; “propõe uma educação integral” e “não é apenas um aparelho de instrução”. O texto publicado n’O Jornal e ampliado serviria, em 1929, de Introdução aos Programas para os jardins de Infância e para as Escolas Primárias (2.b). Em 1931, renomeado e publicado em Novos caminhos e novos fins, traria a fórmula em seu título: “A escola nova e a reforma” (Essa questão será ampliada no item 2.2.).


			A remodelação do ensino primário, traçada no discurso de 1927, envolvia, ainda, a formação de novos quadros para o magistério, o cuidado da infância e a disseminação do espírito nacional. Assim, os novos ideais somente seriam propalados caso a Escola Normal, com suas escolas de experiência e aplicação, fosse reorganizada em um centro de estudos e pesquisas pedagógicos, transformando-se em “um viveiro de verdadeiros professores para o ensino primário”. Caso cada aluno fosse constituído em um fator de produção, zelando o Estado por sua saúde, através de medidas como inspeção médica e dentária, educação física e higiênica, assistência alimentar às crianças desamparadas e preparação da menina para a futura missão na família, recebendo ensinamentos sobre puericultura. Finalmente, caso a formação para o trabalho produtivo fosse realizada em bases brasileiras, como “força de coesão política e elemento consolidador de nossa composição étnica heterogênea, acentuada cada vez mais pelas correntes migratórias”. Todas estas questões tinham sido tratadas no Inquérito de 1926, em perspectiva muito semelhante, unindo pregação pedagógica e prospecção política.


			Para concluir, Azevedo insistia em dividir com o Prefeito Antônio Prado Jr. os méritos da realização do projeto de reforma. 


			Mas, se algum dia conseguir a realização desses grandes ideais educativos em que todos comungamos, não será preciso lembrar-vos, entre agradecido pela vossa solidariedade e impelido pelo sentimento de justiça, que não a mim, mas ao sr. Dr. Antônio Prado Jr., que me cativa com sua presença, caberão as honras definitivas. 


			Retribuía o apoio. Ao mesmo tempo, agia de forma a renová-lo para enfrentar as contendas políticas expressas nos jornais e antecipadas com respeito ao Conselho Municipal. 


			As problemáticas, enunciadas no discurso pronunciado no Jockey Club, voltaram a ser abordadas nas demais entrevistas concedidas durante o mês de outubro de 1927. A ênfase na necessidade de organização de um sistema educacional, negando a estrutura até então constituída no Distrito Federal, o preparo docente e a educação para o trabalho eram os temas centrais do artigo publicado pel’O Jornal, no dia 7, os quais foram retomados e consolidados com dados estatísticos, na entrevista editada no dia 21, pelo diário A Noite, no qual afirmava Azevedo:


			É sabido que temos no Distrito Federal 142.000 crianças aproximadamente em idade escolar. Dessas, apenas 70.000 recebem instrução nas escolas públicas. Subtraindo 20.000 crianças de pais abastados, que se instruem em escola particulares, pode-se concluir pela existência de 50.000 crianças desprovidas de ensino. A reforma é dominada pela preocupação de estender o ensino a todos e creio poder afiançar que, dentro de pouco tempo, não existirá uma só criança em idade escolar que não receba instrução por deficiência de aparelhagem.
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